
 

 
 
 
 
 

 

Ensino Superior Completo  
Português para os empregos de Ensino Superior 
1. Organização textual: interpretação dos sentidos construídos nos textos; características de 
textos descritivos, narrativos e dissertativos; recursos de construção de argumento; discursos 
direto e indireto; elementos de coesão e coerência. 2. Aspectos semânticos e estilísticos: sentido 
e emprego dos vocábulos; tempos, modos e aspectos do verbo; uso dos pronomes; metáfora, 
metonímia, antítese, eufemismo, ironia. 3. Aspectos morfológicos: reconhecimento, emprego e 
sentido das classes gramaticais em textos; estrutura e processos de formação de palavras; 
mecanismos de flexão dos nomes e dos verbos. 4. Processos de constituição dos enunciados: 
coordenação, subordinação; concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; colocação 
e ordem de palavras na frase. 5. Sistema gráfico: ortografia; regras de acentuação; uso dos sinais 
de pontuação. 6. Funções da linguagem e elementos da comunicação 7. Redação oficial: ata, 
edital, memorando, ofício, parecer, portaria, relatório, requerimento. 
 
Legislação do CAU para o emprego de Advogado  
Lei de Criação dos CAU's - Lei 12.378/2010: Atribuições de Arquitetos e Urbanistas; Atribuições 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo; Requisitos para o registro profissional no Conselho; 
Acervo técnico; Código de ética; Competências do CAU; Constituição do CAU; Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Arquiteto e Urbanista  
Aspectos geográficos do estado do Rio de Janeiro: municípios, região metropolitana, regiões 
geográficas, vocações regionais; principais corpos hídricos, demografia, parques estaduais e 
nacionais (referências: IBGE, INEA, Ministério do Meio Ambiente, ICMBIO); Patrimônio 
arquitetônico e urbanístico da cidade e do estado do Rio de Janeiro; estilos arquitetônicos; 
esferas de tombamento; bens tombados; conjuntos e cidades históricas; a escola carioca de 
arquitetura (Referências: guia do patrimônio cultural carioca - guiatombamentoport20.12baixa.pdf 
(rio.rj.gov.br); INEPAC, IPHAN, UNESCO); Diretrizes curriculares do curso de graduação em 
Arquitetura e Urbanismo (Res. CNE/CES n.2, de 2010 e atualizações posteriores); 
regulamentação do exercício da Arquitetura e Urbanismo e criação do CAU (Lei Federal 
12.378/2010); atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista (Res. CAU/BR 
n.21/2013); Ética e Disciplina Profissional: (Resolução CAU/BR n. 052/2013, aprova o código 
de ética e disciplina; Res. CAU/BR n.143/2017, dispõe sobre as normas para condução do 
processo ético-disciplinar; guia ético do arquiteto e urbanista nas redes sociais -  
https://caubr.gov.br/guiamidiassociais/ - comentários ao código de ética e disciplina do Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - 
https://transparencia.caubr.gov.br/arquivos/eticaemarquitetura.pdf); Fiscalização do Exercício 
Profissional (Res. CAU/BR n. 198/2020); Autovistoria Predial (Lei Estadual 6.400/201, guia 
conjunto CAU/CREA sobre realização de autovistorias - https://www.caurj.gov.br/autovistoria/, 
NBR 16747 - Inspeção predial ― Diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento); Prevenção 
e combate a incêndio (Lei Federal 13.425/2013; NBR 9077 - saída de emergência em edifícios); 
Reforma em edificações (NBR 16.280); Elaboração de Projetos Arquitetônicos e 
Urbanísticos (NBR 16.636); Representação de projetos de arquitetura (NBR 6.492); 
Acessibilidade (NBR 9050; Lei Federal 10.098/2000) Registro de Responsabilidade Técnica 
(Res. CAU/BR n. 91/2014); emissão de certidões (Res. CAU/BR n. 93/2014); Registro de 
Pessoas Jurídicas (Res. CAU/BR n. 028/2012); Registro de Direito Autoral (res. CAU/BR n. 
067/2013); indicação de responsabilidade técnica (Res. CAU/BR n. 75/2010, Lei Estadual 
4.144/2003) Assistência técnica (Lei Federal 11.888/2008, Lei Federal 11.124/2005, Lei 
Estadual 9.861/2022, principais projetos de habitação de interesse social no estado); 
parcelamento e uso do solo (Lei Federal 6.766/1976); Salário Mínimo Profissional (Lei Federal 
4.950-A/1966; Res. CAU/BR n. 38/2012); Estatuto da cidade (Lei Federal 10.257/2001); Estatuto 
da Metrópole (Lei Federal 13.089/2015); Design de interiores (Lei Federal 13.369/2016); 
Noções de direito administrativo (Lei Federal 9.784/1999, regula o processo administrativo na 



 

 
 
 
 
 

 

administração pública federal, Lei 14.133, licitações e contratos administrativos) 
 
Advogado 
Direito Administrativo 1. Introdução ao Direito Administrativo: origem, objeto, conceito e 
fontes. 1.1. Princípios gerais da Administração Pública. 2. Regime Jurídico Administrativo. 3. 
Poderes Administrativos. 4. Organização Administrativa. Administração direta e indireta. 
Autarquias. Fundações Públicas. Empresas Estatais. 5. Atos Administrativos: Noções gerais. 
Elementos e Desvio de Poder. Classificações. Desfazimento. Sanatória. 6. Responsabilidade Civil 
do Estado. 7. Controle da Administração.               8. Licitação (Lei 14.133/2021). 9. Contratos 
Administrativos. 10. Serviços Públicos. 11. Terceiro Setor: Organizações Sociais e Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público. Organizações da Sociedade Civil em regime de mútua 
cooperação. Serviços Sociais Autônomos. 12.Servidor Público. 13. Improbidade Administrativa. 
14. Intervenção do Estado na Propriedade. 15. Bens Públicos. 16. Processo administrativo: 
noções e princípios constitucionais, direito à informação, certidão e petição. 16.1. Habeas Corpus, 
Mandado de Segurança Individual e Coletivo, Habeas Data, Mandado de Injunção, Ação Popular 
e Ação Civil Pública. 16.3. Judicialização de Políticas Públicas. 17. Atuação do Estado no domínio 
econômico. 18. Responsabilidade Fiscal. 19. Jurisprudência do STF, STJ e TCU. 20. Lei 
12.378//2010, criação e regulamentação do CAU. 21. Regulação do exercício da atividade 
profissional. 
Direito Constitucional 1. Classificação das Constituições. 2. Classificação das normas 
constitucionais quanto ao grau de eficácia e aplicabilidade. 3. Interpretação da Constituição. 
Princípios de interpretação. 4. Poder Constituinte: conceito, formas de exercício e espécies. 5. 
Princípios, direitos e garantias fundamentais. 5.1 Habeas Corpus, Mandado de Segurança, 
Habeas Data, Mandado de Injunção, Ação Popular. 5.2. Direitos Sociais. 5.3. Nacionalidade 5.4. 
Direitos políticos. 6. Organização político-administrativa. 6.1 Federação na Constituição de 1988 
6.2. O princípio federativo. 6.3. O princípio da separação dos Poderes. 7. Organização do Estado. 
Autonomia e soberania. 8. Princípios constitucionais da Administração Pública. 9. Repartição de 
competências. 10. Princípios aplicáveis à Administração Pública. 10.1. Autonomia municipal: 
limitações constitucionais. 11. O Poder Legislativo e sua competência. 11.1. O processo 
legislativo. 12. O Poder Executivo. 12.1. A responsabilidade do Poder Executivo. 13. Os 
servidores públicos: normas constitucionais. 13.1. Direitos e deveres. 14. Ordem econômica e 
ordem social. 15. Intervenção do Estado no domínio econômico. 16. A prestação de serviços 
públicos e as normas constitucionais.17. Modificação da Constituição de 1988: revisão 
constitucional, emenda à Constitucional. 17.1. Limites ao poder de reformar. Controle judicial de 
proposta e de emenda à Constituição. 18. Poder Judiciário. 18.1 Funções essenciais à Justiça. 19. 
Controle de constitucionalidade. 20. Defesa do Estado e das Instituições democráticas: estado de 
defesa e estado de sítio. 21. Finanças Públicas: normas gerais, orçamentos e princípios 
constitucionais orçamentários. 21.1 Leis Orçamentárias. 21.2. Processo legislativo das leis 
orçamentárias. 21.3 Créditos adicionais. 21.4 Limites para despesa com pessoal. 22. Ordem 
econômica e financeira. 23. Ordem Social. 24. Jurisprudência do STF e STJ. 
Direito Tributário 1. Conceito e autonomia do Direito Tributário. 2. Fontes do Direito Tributário. 3. 
Sistema Tributário Constitucional. 4. Tributos: definição e natureza jurídica. 4.1 Espécies 
tributárias. 5. Competência tributária. 5.1 Limitações constitucionais ao poder de tributar, princípios 
e imunidades, e suas exceções e limitações. 5.2. Princípios. 5.3. Impostos da União. 5.4. Impostos 
Estaduais. 5.5. Impostos Municipais. 6. Legislação tributária: leis, tratados e convenções 
internacionais, decretos e normas complementares. 6.1 Vigência, aplicação, interpretação e 
integração da legislação tributária. 7. Obrigação tributária: definição e espécies. 7.1 Elementos da 
obrigação tributária. 8. Responsabilidade tributária. 9. Crédito tributário: conceitos e natureza 
jurídica. 9.1. Constituição do crédito tributário. 9.2. Suspensão do crédito tributário. 9.3. Extinção 
do crédito tributário. 9.4. Exclusão do crédito tributário. 9.5. Garantias e privilégios do crédito 
tributário. 10. Administração Tributária: fiscalização, sigilo bancário, dívida ativa e certidões 
negativas. 11. Processo Administrativo e Judicial Tributário. 12. Competência de fiscalização e 
execução do CAU. 13. Crimes tributários. 14. Jurisprudência dos tribunais regionais, STF, STJ e 
TCU 



 

 
 
 
 
 

 

Direito Civil (Lei 10.406/2002 e alterações posteriores): Vigência, validade, eficácia, interpretação 
e aplicação das normas civis (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, Decreto-lei 
4.657/1942 alterado pela Lei 12.376/2010); Parte geral: Pessoa natural; Pessoa jurídica (Lei 
12.378/10; Resolução CAU/BR 28/2012; Resolução CAU/BR 49/2013; Resolução CAU/BR 
193/2020); Direitos da personalidade; Personalidade, capacidade, representação, assistência, 
emancipação, estados (individual, familiar e político), nome e registro (Lei de Registros Públicos, 
Lei 6.015/1973), ausência, curadoria dos bens do ausente, morte e sucessão provisória e 
sucessão definitiva da pessoa natural; Associações, fundações, entes despersonalizados, 
sociedades de fato e sociedades irregulares; Domicílio civil; Bens jurídicos: Bens considerados em 
si mesmos: Bens corpóreos e incorpóreos; Bens imóveis e móveis; Bens fungíveis e consumíveis, 
bens divisíveis e indivisíveis, bens simples e compostos, bens singulares e coletivos; Bens 
reciprocamente considerados: Bens principais e acessórios; Benfeitorias, acessões e pertenças; 
Frutos e produtos; Bens considerados em relação ao sujeito: Bens públicos e particulares; Bem de 
família: Convencional e legal (Lei 8.009/1990); Fato jurídico: fato, ato e negócio jurídicos; Efeitos 
aquisitivos, modificativos, conservativos e extintivos do fato jurídico; Elementos constitutivos do 
negócio jurídico (Pressupostos de existência); Validade, invalidade (nulidade a anulabilidade) do 
negócio jurídico, representação e simulação; Eficácia do negócio jurídico: condição, termo e 
encargo; Defeitos do negócio jurídico: Erro, dolo, coação, lesão, estado de perigo e fraude contra 
credores; Atos jurídicos lícito e ilícito; Abuso de direito; Prova. Prescrição e decadência. Direito 
das obrigações; Obrigações: Obrigações de dar coisa certa e incerta, obrigações de fazer e não 
fazer, obrigações alternativas, obrigações divisíveis e indivisíveis e obrigações solidárias; Cessão 
de crédito e Assunção de Dívida; Pagamento, Pagamento em consignação, pagamento com sub-
rogação, imputação do pagamento, dação em pagamento, novação, compensação, confusão e 
remissão das dívidas, Mora, perdas e danos, juros legais e convencionais, cláusula penal, arras, 
sinal. Direito dos contratos; Contratos civis: Estipulação em favor de terceiro, promessa de fato de 
terceiro, vícios redibitórios, evicção, contratos aleatórios, contrato preliminar, contrato com pessoa 
a declarar; Extinção do contrato: Distrato, cláusula resolutiva, resolução por onerosidade 
excessiva; Espécies de Contrato: Compra e venda, retrovenda, venda a contento e venda sujeita 
a prova, preempção ou preferência, venda com reserva de domínio, venda sobre documentos; 
Troca ou permuta; Contrato estimatório; Doação; Locação de coisas; Empréstimo: Comodato e 
mútuo; Prestação de serviço; Empreitada; Depósito: Depósitos voluntário e necessário; Mandato, 
mandatos voluntário e judicial; Comissão; Agência e distribuição; Corretagem; Transporte: 
transporte de pessoas e de coisas; Seguro: seguro de dano e de pessoa; Constituição de renda; 
Jogo e da aposta; Fiança; Transação; Compromisso; Atos Unilaterais: Promessa de recompensa, 
gestão de negócios, pagamento indevido, enriquecimento sem causa; Locação imobiliária (Lei 
8.245/1991). Responsabilidade civil: responsabilidade contratual e extracontratual, subjetiva e 
objetiva, direta e indireta; Obrigação de indenizar e fixação da indenização. Direitos reais: Posse; 
Propriedade: descoberta, usucapião: ordinário, extraordinário, especial (Constituição Federal/1988 
e Lei 6.969/1981): rural, urbana, por abandono do lar e administrativa (Lei 11.977/2009 e Lei 
12.424/2011), pela dissolução da união estável (Lei nº 9.278/1996), coletiva (Lei 10.257/2001), 
indígena (Lei 6.001/1973), registro do título, acessão, ocupação, achado do tesouro, tradição, 
especificação, confusão, comissão e adjunção; Direitos de vizinhança: uso anormal da 
propriedade, árvores limítrofes, passagem forçada, passagem de cabos e tubulações, águas, 
limites entre prédios e direito de tapagem e direito de construir; Condomínio geral, voluntário, 
necessário e edilício; Propriedade resolúvel; Propriedade fiduciária: móveis e imóveis (Lei 
4.591/1964 e Lei 9.514/1997); Servidões; Usufruto; Uso; Habitação; Direito do promitente 
comprador; Penhor; Hipoteca; Anticrese. Direito de Família: Direito pessoal: casamento e relações 
de parentesco; Direito Patrimonial: regime de bens entre os cônjuges, usufruto e da administração 
dos bens de filhos menores, alimentos (Lei 5.478/1968, Lei 8.971/1994.e Lei 11.804/2008) e bem 
de família; Separação e Divórcio: judicial e extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 
6.515/1977); União estável; Tutela e curatela (Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
8.069/1990, e Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/2015). Direito das sucessões: 
Sucessão em geral: herança, vocação hereditária, herança jacente e petição de herança; 
Sucessão legítima; Sucessão testamentária; Inventário e partilha. Jurisprudência STF, STJ e 



 

 
 
 
 
 

 

TJRJ. 
Direito Processual Civil (Lei 13.105/2015 e alterações posteriores): Aplicação da norma 
processual no tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da jurisdição 
nacional, Cooperação internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição 
Federal/1988); Competência: critérios, fixação, modificação da competência e declaração de 
incompetência, cooperação nacional; Legitimação: ordinária e extraordinária; Capacidade 
processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade postulatória; 
Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de justiça e 
sucessão das partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, 
deveres e responsabilidade (Estatuto da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 e Código de Ética e 
Disciplina da OAB); Litisconsórcio e Intervenção de terceiros; Juiz: Poderes, deveres, 
responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça; Funções essenciais à 
justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 
Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos 
do juiz e atos do escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos 
processuais: contagem e verificação dos prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; 
Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e intimações; Nulidades dos atos 
processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação do processo; 
Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de 
sentença: Procedimento sumário (Lei 5.869/1973); Procedimento comum: Petição inicial: 
requisitos e pedido; Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência 
de conciliação ou de mediação; Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; 
Providências preliminares e saneamento: não incidência dos efeitos da revelia, fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor e alegações do réu; Julgamento conforme o estado do 
processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito e saneamento e organização do 
processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção 
antecipada da prova, ata notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou 
coisa, prova documental, força probante dos documentos, arguição de falsidade, produção da 
prova documental, documentos eletrônicos, prova testemunhal, admissibilidade, valor e produção 
da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: elementos e efeitos; Coisa 
julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não 
fazer e de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos 
especiais: Teoria geral dos procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação em pagamento, Depósito; Ação de exigir 
contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras particulares 
(usucapião ordinário, extraordinário, especialurbana, rural, pela dissolução da união estável e por 
abandono do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, 
Lei 6.001/1973, Lei 6.969/1981, Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 
12.424/2011); Outras ações para defesa da propriedade e da posse: ação vindicatória, ação 
reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação confessória, ação de dano infecto, 
ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos decorrentes da 
locações imobiliárias (Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de 
dissolução parcial de sociedade; Inventário, partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e 
requerimento de alvará judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; Oposição; Habilitação; 
Ações de família e procedimentos decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 
11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e extrajudicial (Constituição 
Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; 
Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de autos; Notificação e 
da interpelação; Alienação judicial; Da extinção consensual de união estável e da alteração do 
regime de bens do matrimônio; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos 
ausentes; Coisas vagas; Interdição; Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com 
Deficiência); Organização e da fiscalização das fundações; Ratificação dos protestos marítimos e 
dos processos testemunháveis formados a bordo; Juizados especiais cíveis estaduais, federais e 



 

 
 
 
 
 

 

Fazendários (Lei 9.099/1995, Lei 10.259/2001 e Lei 12.153/2009); Processo coletivo: ação civil 
pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), Mandado de segurança 
individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a 
crédito com reserva de domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-
lei 911/1969); Juízo arbitral (Lei 9.307/1996 alterada pela e Lei 13.129/2015); Processo de 
execução: Execução em geral: Partes, competência, requisitos necessários para realizar qualquer 
execução, inadimplemento do devedor e título executivo, responsabilidade patrimonial; Execuções 
em espécie: Execução para a entrega de coisa certa e incerta; Execução das obrigações de fazer 
e de não fazer; Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 
documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, expropriação de 
bens, adjudicação, alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; 
Execução de alimentos; Embargos do devedor, embargos à execução contra a fazenda pública, 
embargos à execução fundada em título extrajudicial, embargos à execução e embargos na 
execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; Suspensão e da extinção do 
processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980 / Resolução CAU/BR N° 193/2020). 
Processo nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais: Ordem dos processos nos 
tribunais e processos de competência originária dos tribunais; Incidentes de assunção de 
competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; Homologação de 
decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 
resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em 
espécie; Ações autônomas de impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos 
de terceiro; Mandado de segurança. Jurisprudência STF, STJ e TJRJ. 
 
Ensino Médio Completo  
Português para Assistente Técnico 
1. Organização textual: interpretação dos sentidos construídos nos textos; características de 
textos descritivos, narrativos e dissertativos; elementos de coesão e coerência.  2. Aspectos 
semânticos e estilísticos: sentido e emprego dos vocábulos; tempos e modos do verbo; uso dos 
pronomes; metáfora, antítese, ironia. 3. Aspectos morfológicos: reconhecimento, emprego e 
sentido das classes gramaticais em textos; elementos de composição das palavras; mecanismos 
de flexão dos nomes e dos verbos. 4. Processos de constituição dos enunciados: coordenação, 
subordinação; concordância verbal e nominal. 5. Sistema gráfico: ortografia; regras de 
acentuação; uso dos sinais de pontuação 7. Redação oficial: ata, edital, memorando, ofício, 
parecer, portaria, relatório, requerimento. 
 
Informática para Assistente Técnico 
1. MS Office 2016/2019/2021 BR 32/64 bits (Word, Excel, Powerpoint, Access) – conceitos, 
características, ícones, atalhos de teclado, uso do software e emprego dos recursos. 2. Internet e 
Web. Conceitos, características, sites de pesquisa, browsers Edge, Firefox Mozilla e Google 
Chrome nas versões atuais de 32 e 64 bits, em português. Correio Eletrônico. Webmail. Mozilla 
Thunderbird BR nas versões atuais de 32 e 64 bits. Redes Sociais: Facebook, LinkedIn, Instagram 
e Twitter. 3. Segurança: Conceitos, características, proteção de equipamentos, de sistemas, em 
redes e na internet. Vírus. Backup. Firewall.    4. Microinformática – conceitos de hardware e 
software. Componentes e funções. Mídias. Dispositivos de armazenamento, de entrada e de saída 
de dados. Configuração e Operação de microcomputadores e notebooks. Sistemas Operacionais 
Windows 10/11 BR – conceitos, características, ambiente gráfico, distribuições, ícones e atalhos 
de teclado. Uso dos recursos. 5. Redes de Computadores – conceitos básicos, características, 
meios de transmissão, conectores, padrões, modelo de referência OSI/ISO, arquitetura TCP/IP, 
aplicações. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Assistente Técnico  

            1. Principais aspectos da Lei de criação do CAU - Lei Federal 12.378, de 31.12.2010(e suas 
alterações posteriores): Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de 



 

 
 
 
 
 

 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 
Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências. 2. Organização, estrutura e 
funcionamento do CAU/RJ conforme seu Regimento Interno (aprovado na Reunião Plenária 
Ordinária n.006/2017, de 20 de junho de 2017, conforme Deliberação Plenária 025/2017). 3. Atos 
e resoluções relativos a: Atribuições profissionais de arquitetos e urbanistas (Res. CAU/BR n. 
021/2012 e Res. CAU/BR n. 162/2018); Fiscalização do exercício Profissional Res. CAU/BR 
n.198/2022); Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (Res. CAU/BR n.91/2014 e suas 
alterações); Registro de Pessoas Jurídicas (Res. CAU/BR n.028/2012); Registro de Profissionais 
(Res. CAU/BR n.018/2012, Res. CAU/BR n.167/2018 e suas alterações); Anuidades (Res. 
CAU/BR 193 e suas alterações); Certidões (Res. CAU/BR n.93/2014). 4. Gestão de arquivos e 
documentos: 4.1. Terminologia e funções arquivísticas; Tipos de arquivos; Tabela de 
temporalidade: objetivos, eliminação, transferência e recolhimento de documentos. 4.2. Controle 
de acesso e grau de sigilo de documentos, conforme sua classificação; prazos de restrição de 
acesso e sua vigência. 4.3. Funções de protocolo e gerenciamento de processos: conceitos 
sobre formação, tramitação, distribuição de processos: autuação, instrução, abertura e 
encerramento de volumes, anexação, juntada, apensação e desapensação, desentranhamento, 
desmembramento, encerramento, reabertura. 4.4 Gestão de Materiais 5. Qualidade e 
Atendimento ao público: Conceitos sobre qualidade, seus princípios e dimensões; o foco no 
cliente. Princípios e ações para o bom atendimento. Ruídos e barreiras na comunicação. 
Atendimento telefônico e presencial: atitudes indispensáveis; princípios de atendimento 
presencial.  Atendimento e tratamento. Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores 
públicos. 6. Atuação dos servidores conforme o Código de Ética e Disciplina do CAU/BR – 
Resolução n° 52, DE 6.09.2013; aplicação dos conceitos do Manual para Condução de Processo 
Administrativo Ético-disciplinar do CAU/RJ 7. Normas básicas sobre o processo administrativo, 
segundo a Lei Federal n° 9.784/1999 e suas alterações posteriores. Atos administrativos; 
Organização administrativa do Brasil; Configuração jurídica do CAU; Gestão Patrimonial; 
Orçamento. 

1.3. Para se inscrever, o candidato deverá acessar o site www.ibam-concursos.org.br, localizar 
o link do Concurso Público do CAU/RJ e clicar na opção Cargos disponíveis e escolher o 
emprego para o qual deseja realizar a inscrição. Logo em seguida, o candidato deverá preencher 
o Formulário de inscrição, e antes de confirmar a inscrição, conferir todos os dados digitados no 
formulário. 
1.4. O candidato que necessitar de condição especial para a realização da prova, ainda que tenha 
especificado no Formulário de Inscrição a condição que necessita, deverá também solicitá-la por 
escrito e anexar o laudo com justificativa médica. 
1.4.1. Os documentos mencionados acima (solicitação de condição especial e laudo médico) 
deverão ser enviados por meio de carta simples com AR ou Sedex com AR, durante o período 
de inscrição - compreendido de 12/04/23 a 12/05/23, para o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM, Núcleo de Concursos, situado na Rua Buenos Aires, nº 19 – 
Centro – Rio de Janeiro/ RJ – CEP: 20070-021. 
1.4.2. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme disposto nos itens 1.4 
e 1.4.1, implica a sua não concessão no dia da realização das provas. 
1.4.3. A tempestividade da apresentação da documentação enviada via postal será comprovada 
através da sua data de postagem. 
1.4.4. O IBAM não se responsabilizará por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
laudo médico e do requerimento de solicitação de condição especial a seu destino. 
1.5. As candidatas lactantes deverão declarar, no ato da inscrição, sua condição para 
disponibilização de tratamento especial no dia de aplicação das provas. 
1.5.1. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme disposto no item 1.5, 
implica a sua não concessão no dia da realização das provas. 
1.5.2. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 
levar um acompanhante, sendo esta indicação de sua inteira responsabilidade, cuja pessoa 
deverá possuir maioridade legal e permanecer em local definido pela Coordenação do IBAM, 
sendo responsável pela guarda da criança. 


